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Resumo
Diversos estudos dedicados ao jornalismo têm investigado os critérios que os jornalistas utilizam para identificar se um evento é noticiável. De um modo geral, esses estudos têm focalizado: os aspectos ligados ao evento enquanto um ‘objeto’ da investigação jornalística; os procedimentos de reconhecimento e seleção destes eventos como noticiáveis; e os modos de padronização dos relatos em tipologias de notícias. O resultado mais comum tem sido a identificação de certas qualidades ou aspectos recorrentes e, a partir daí, a formulação de classificações com reduzido poder explicativo sobre a noticiabilidade. Buscaremos neste trabalho apontar as limitações desses estudos em conseqüência de seus fundamentos teóricos, objetivos e metodologia, bem como sugerir formas de reenquadrar estas abordagens dentro de uma perspectiva mais complexa e, dessa forma, produzir um avanço teórico no tratamento da noticiabilidade.

Introdução 


Talvez uma das perguntas mais comuns encontradas em livros que abordam o jornalismo como objeto central de reflexão seja “O que é notícia?”. A tentativa de definir este objeto tem produzido resultados diferentes, mas com uma predominante impressão de que o esforço redundou parcial e incompleto: seja pela carência de substância e amplitude nas definições apresentadas, seja porque parece faltar uma análise articulada a um quadro mais amplo de compreensão do jornalismo e do seu papel na sociedade, ausência esta que faz o objeto notícia tornar-se um elemento isolado, descontextualizado. Mesmo bons estudos sobre notícia carecem de uma sensação de completude, talvez pela incapacidade de apresentarem conceitos que possam ser generalizados a outros campos além daqueles em que se encontram.


Uma das tentativas de resposta a esta questão tem sido formular critérios que revelariam a noticiabilidade de um evento. Noticiabilidade é um termo que enfrenta semelhantes problemas conceituais que notícia. Wolf propõe uma definição inicial, ao considerar noticiabilidade (“newsworthiness”) como um “conjunto dos requisitos que se exigem dos acontecimentos (…) para adquirirem a existência pública como notícia” (1994: 170). Os estudos que se propõem a entender a noticiabilidade de um evento a partir da formulação de critérios operam genericamente com pelo menos duas premissas: é possível encontrar no evento noticioso características estáveis e recorrentes que revelariam sua especificidade; esses critérios são, de alguma forma, manuseáveis por jornalistas no seu cotidiano profissional, servindo concretamente como técnica ou recurso de trabalho.

Os critérios de noticiabilidade ou valores noticiosos
 têm recebido diferentes formulações na literatura sobre jornalismo. Termos como “news value” ou “news judgement” originaram-se de um ‘jargão’ comum nas redações jornalísticas, sendo captados e utilizados por profissionais e estudiosos como Rosten (1937), Hughes (1940) e Park (1955) na produção de literatura em jornalismo na primeira metade do século XX. De um modo geral, os estudos sobre a noticiabilidade têm focalizado: os aspectos ligados ao evento enquanto um ‘objeto’ da investigação jornalística; os procedimentos de reconhecimento e seleção destes eventos como noticiáveis; e os modos de padronização dos relatos na forma de tipologias de notícias. Todos esses trabalhos fornecem, de uma certa forma, meios de tipificação da notícia.

A definição de noticiabilidade em Wolf, apresentada acima, acaba sendo mostrada insuficiente pelo próprio autor, pois ele recorre a uma complexa combinação de fatores para investigar os critérios de noticiabilidade, sejam eles característicos do evento, do texto noticioso, dos fatores internos da organização noticiosa e de relações sociais mais amplas, como fatores econômicos, mercadológicos ou culturais. Consideradas as diferenças, este percurso também é seguido por outros autores, como Gans (1979) e Van Dijk (1996).

Mesmo com uma formulação mais completa, os critérios de noticiabilidade conservam sua característica básica de ser um recurso redutor de classificação da realidade por meio da acentuação de aspectos isolados de um fato. A notícia é um recorte no espaço e no tempo em relação a processos sociais mais amplos, e os limites deste recorte são, em parte, estabelecidos por perspectivas diferenciadas de jornalismo operacionalizadas na forma de critérios de noticiabilidade. Grande parte dos estudos que se dedicaram a categorizar valores noticiosos teve finalidade principal de sistematizar critérios de reconhecimento e classificação dos eventos. Carecem da construção de um corpo de princípios integrados e articulados que dariam aos estudos a possibilidade de se tornarem teorias.

A partir desta abordagem preliminar, propomos dois objetivos para este trabalho: um primeiro objetivo é discutir a literatura produzida sobre os critérios de noticiabilidade, buscando uma organização dos estudos conforme as abordagens do objeto e suas limitações. A seguir, pretenderemos sugerir alguns aspectos que poderiam ser acrescidos aos estudos sobre a noticiabilidade, a fim de que as abordagens até agora formuladas possam ser reenquadradas dentro de uma perspectiva teórica mais complexa e, dessa forma, produzir um avanço teórico no tratamento do objeto notícia. 

1) O jornalismo e o problema da noticiabilidade


O jornalismo tem sido um objeto tratado diversamente tanto por estudos teóricos quanto empíricos. Estas abordagens de diferentes tradições de pesquisa não possuem, entre si, uma maior articulação de pressupostos sobre o tipo de fenômeno que investigam, as relações mais significativas e os aspectos mais relevantes a considerar, o que tem levado os estudos a desenvolverem um tratamento conceitual divergente. Categorias basilares do jornalismo, como neutralidade, objetividade, imparcialidade e atualidade diferenciam-se no modo como são consideradas, variando desde uma desconstrução conceitual, passando por uma desconsideração como objeto teórico relevante ou se tornando até um princípio ideal para uma defesa acrítica do jornalismo.


De forma simplificada, podemos considerar que o jornalismo possui algumas características que perpassam a maioria das formas sócio-históricas de sua constituição:

a) A atividade jornalística opera com base em determinados princípios que singularizam e dão especificidade à sua prática e ao seu produto, dentre os quais citaremos dois:

· ter um compromisso ético com uma idéia de verdade do real que pode ser apreendida nos seus aspectos principais e transformada em relato noticioso;

· produzir conteúdos que ofereçam a uma coletividade modos específicos de vivenciar situações num tempo presente.

b) Como instituição social, o jornalismo cumpre um papel social específico, não executado por outras instituições. A instituição jornalística conquistou historicamente uma legitimidade social para produzir, para um público amplo, disperso e diferenciado, uma reconstrução discursiva do mundo com base em um sentido de fidelidade entre o relato jornalístico e as ocorrências cotidianas; 

c)  Situada em contextos espaço-temporais concretos, a instituição jornalística está entranhada no ambiente em que atua, o qual limita certas possibilidades de produção do conteúdo jornalístico. É um ambiente que configura relações e práticas sociais tanto externas à instituição (desempenho de papéis sociais instituídos e relações de poder na construção de sentidos e ações sociais) quanto internas a ela (princípios organizativos da instituição, tais como regras, metas, conflitos, pressões, imposições, disputas);

d) Estar imerso em um contexto espaço-temporal concreto significa também um vínculo do jornalismo a processos sociais amplos e históricos que atravessam formas específicas de instituições e que constituem os princípios organizativos de uma sociedade, tais como a construção e transmissão da cultura, as relações econômicas (o mercado como regulador da circulação), as formas de ação política e as transformações tecnológicas. Isto significa dizer que o ambiente social direciona certas possibilidades de formatos discursivos, tanto em relação a gêneros especificamente jornalísticos quanto a gêneros midiáticos, de modo mais geral. Em outras palavras, formatos jornalísticos são resultantes de modelos históricos de desenvolvimento da cultura, da economia, da política e da tecnologia;

e) O produto jornalístico (o seu ‘texto’) não é sintético, mas plural. Embora o jornalismo resuma situações, citações e opiniões utilizando processos de seleção, hierarquização e interpretação, não podemos considerar isso um trabalho de síntese sequer aproximado ao executado pelas ciências. O jornalismo não se propõe a isso. Em vez disso, ele é um recorte, uma ‘colagem’ ou ‘combinação’ de observação, descrição e interpretação tanto do jornalista quanto da equipe de produção e das fontes de informação;

f) O produto jornalístico é um permanente diálogo entre os diferentes interlocutores envolvidos na sua produção ou na sua recepção, mesmo que ocorram situações de desigualdade na interlocução. Estar em diálogo não significa apenas o momento da fala, mas também da troca de expectativas e intenções entre interlocutores: a atividade jornalística produz expectativas e intenções para um público e, ao mesmo tempo, deixa-se influenciar por ele para se adequar a seus interesses;

g) O produto jornalístico oscila entre um trabalho mais marcadamente individual (quase autoral) e um trabalho coletivo, o que afeta diretamente os modos de sua produção, os valores aplicados a ele e as formas que ele assume socialmente:

· No primeiro caso, o produto jornalístico está entranhado pela subjetividade do autor. Carrega os valores do autor, sua postura perante o mundo/a vida, a sociedade em que vive e a atividade jornalística que realiza. Sua subjetividade se revela também nas formas como o autor investe emoções, afetividade e paixão na sua produção, em relação aos ‘atores’ e situações com que interage e ao público como interlocutor principal, embora tenha contornos pouco definidos;

· No segundo caso, o trabalho em equipe significa a partilha de normas e valores, acarreta a divisão da produção e das decisões entre vários profissionais e gera uma diferença de hierarquias e no processo de decisão, oscilando entre uma descentralização até uma concentração das decisões;

h) O produto jornalístico funciona como um “documento público” (Park, 1955a: 81). Seu conteúdo rompe a esfera dos laços de intimidade da vida privada e se torna passível de circular socialmente com base num ‘uso público’ desse conteúdo pela sociedade.

Se o esboço de alguns aspectos gerais do jornalismo enquanto prática social parece possível, o mesmo esforço para caracterizar a notícia exige maior cautela. Por certo, a notícia, enquanto resultado de um processo de produção, vem acumulando alguns aspectos estáveis em sua evolução, que podem ser relativamente generalizados. Mas, ao mesmo tempo, a notícia é resultante de uma combinação complexa de elementos díspares: sua forma e conteúdo final representam a convergência de vários processos sociais citados acima, acentuados em complexidade pelos aspectos cultural, expressivo e emotivo impressos em sua ‘materialidade’, que lhe fazem assumir contornos particulares e, às vezes, quase únicos.

Este aspecto pecular da notícia transforma-a num objeto de análise mais difícil pela academia, o que tem feito autores desde Park considerarem que “o valor noticioso é relativo”
 (1955a, 82). Primeiro, porque o objeto em si oscila em seus próprios contornos: a notícia só existe vinculada a um evento ao qual lhe parece externo, mas que configura e é configurado por ela; segundo, porque os modos de operar esta relação notícia-evento variam tanto em relação aos critérios que os jornalistas usam para reconhecimento e nomeação dos ‘eventos noticiosos’ quanto em relação aos modelos teórico-metodológicos que as pesquisas em jornalismo aplicam para apreender, nomear e definir a notícia, bem como explicar seus processos de formulação. Vários estudos sobre a noticiabilidade têm proposto categorias estáveis presentes na atividade jornalística, mas o seu potencial explicativo tem sido limitado. 


2) O objeto notícia e as limitações dos estudos sobre a noticiabilidade


Utilizaremos dois caminhos para discutir algumas fragilidades teórico-metodológicas dos estudos sobre a noticiabilidade: como os estudos situam o objeto notícia (e as qualidades que o fazem ser constituído socialmente) no processo de produção jornalística; e que metodologia de pesquisa os estudos adotam. As próprias terminologias já indicariam uma inicial diferença: ‘critérios de noticiabilidade’ parece-nos remeter a uma perspectiva mais operativa, buscando mostrar quais critérios os jornalistas usam para reconhecer e definir o que é noticiável. Por outro lado, ‘valores noticiosos’ poderiam dar mais ênfase ao objeto notícia em si; seu sentido principal estaria fundado nas qualidades que uma notícia possui considerando os sentidos que o termo ‘valor’ pudesse adquirir ao jornalista e ao público.


A questão, no entanto, se complica quando observamos os estudos desenvolvidos principalmente na tradição norte-americana de pesquisa. Primeiro, na forma como elas situam o objeto notícia e suas qualidades dentro da atividade. Neste caso, parece-nos que a maior parte dos estudos considerou que os critérios de noticiabilidade fundam-se ou se baseiam: a) sobre o evento externo (como fluxo do real) ou sobre as notícias (como recorte construído do real); b) sobre o ato de selecionar como um procedimento rotinizado baseado em um conjunto de regras padronizadas e internalizadas pelo jornalista, as quais possibilitam que o profissional trabalhe de forma rápida e eficiente. Um segundo aspecto, interligado a este, será considerar quais metodologias têm sido utilizadas em diferentes fases da pesquisa em jornalismo e que resultados foram alcançados.


a) O evento como fonte de noticiabilidade


Um dos quadros de referência mais conhecidos e inicialmente utilizados para a análise da noticiabilidade de um fato é o que se convencionou chamar de “teoria do espelho”: sua tese era de que as características principais de noticiabilidade de um evento encontravam-se no próprio evento, anterior e independente da atividade jornalística, cabendo apenas ao jornalista a tarefa de, à semelhança de um espelho, refletir a imagem (o evento) para um público. Foi nesta compreensão que surgiram algumas tipologias de notícias, como as “hard news” (notícias urgentes e importantes) e “soft news” (notícias leves e agradáveis, sem o imperativo da tempo), em que a característica do evento conduzia a classificação e o aproveitamento do relato jornalístico produzido.

A perspectiva funcionalista norte-americana, de certa forma, alimentou esta idéia, embora Lippman fizesse, já em 1922, uma crítica à possibilidade de a notícia descrever ou conter a “verdade” ou a “realidade”. Para o autor, a limitada natureza da notícia e do modo de produção jornalística fazia com que sua função fosse apenas “sinalizar” os eventos, não os descrever ou representar completamente (1922, 358-65). A “teoria do espelho” começou a enfraquecer principalmente na década de 1960, quando estudos críticos descreveram as formas ativas de atuação de jornalistas e fontes de informação na produção da notícia: de modo simplificado, a tese principal dos críticos era de que um conjunto diversificado de  fatores, no âmbito da produção jornalística, interferia na definição, seleção e exclusão de eventos potencialmente noticiáveis (Gans, 1979: 79). 


Se a perspectiva do “espelho”, em si, não mais produz resultados teóricos relevantes, as investigações sobre o potencial significativo dos eventos como “fontes” da noticiabilidade continuaram a se desenvolver. Só que, neste caso, o evento é estudado enquanto um recorte, cujos limites são estabelecidos por convenções jornalísticas que possibilitam isolá-lo de conexões com um fluxo contínuo característico do movimento do mundo. A clássica regra jornalística de que cada notícia deveria apresentar, tão imediatamente quanto possível, respostas para as questões “Quem? O quê? Quando? Onde? Por quê?” – e “Como?”, segundo alguns autores (Manoff and Schudson, 1986: 3) – impõe um procedimento de recorte e isolamento do fato noticioso em relação aos fatores que o geraram e lhe dão sentido.


Autores como Rosengren (apud Staab, 1990) propuseram uma metodologia de pesquisa quantitativa sobre os “news factors”, que pudessem revelá-los conforme se encontrassem nos eventos mesmos, sem a mediação da cobertura jornalística. Sua metodologia partiu da hipótese de que os eventos seriam variáveis independentes, e o restante processo de produção jornalística comporia as variáveis dependentes. Tal modelo foi alvo de crítica em periódicos europeus da década de 70, pois, conforme Schulz (apud Staab, 1990), não era possível uma comparação entra a “realidade” e a “realidade da mídia” usando a lógica da falsificação (de que a interpretação da mídia falsificaria a ‘verdade’ do evento). Staab (1990, 433-4) considera possível uma comparação nesse nível, mas admite que indicadores da realidade (particularmente de base estatística) independentes da cobertura da mídia descrevem apenas amplas estruturas dos eventos, não dando conta para a formulação mais precisa dos valores noticiosos. Em outras palavras, esta seria uma metodologia cuja capacidade de teste empírico da concepção de fatores noticiosos tem uma validade restrita.

As bases do problema residem na própria concepção teórica sobre o evento. Estas abordagens procediam de uma perspectiva realista que interpretava os valores noticiosos como aspectos objetivos dos eventos (Staab, 1990: 433), cuja crítica foi desenvolvida por perspectivas construcionistas com diferentes bases teóricas e metodologias. 


b) O ato de selecionar como condutor da noticiabilidade

Um grande número de estudos, principalmente de tradição norte-americana, formulou categorias para identificar a noticiabilidade utilizando como principal objeto os procedimentos executados pelo jornalista ao selecionar os eventos possíveis de se tornarem notícia. Há diferenciações nas ênfases e aspectos do ato de selecionar notícias. Um grupo de estudos priorizou a análise dos aspectos organizacionais da atividade: a organização ‘impõe’ regras, etapas, metas a serem executadas pelos jornalistas, adequadas ao fluxo organizacional.


Por exemplo, o autor norte-americano Warren Breed, em sua tese de doutoramento “The Newspaperman, News and Society”, em 1952, partirá da perspectiva funcionalista de estudo das organizações jornalísticas para formular uma tipologia das notícias.  Inicialmente, o autor buscou investigar principalmente os ‘fatores de controle’ inerentes ao processo de produção da notícia. Se por um lado ele deu ênfase a fatores internos à organização (como os cargos hierárquicos de decisão), por outro lado sua investigação constatou que “não somente fatores individuais, mas fatores culturais, sociais e profissionais compõem o processo de tomada de decisões” (Breed, 1980: vi). Isto levou Breed a compor um quadro bastante diversificado de características sobre a natureza da notícia. O problema, neste caso, é que a própria diversidade conduz à construção de múltiplos tipos de classificação, os quais o autor vai sobrepondo uns aos outros. O resultado é, ao mesmo tempo, rico e desarticulado, um aspecto relativamente comum nas pesquisas de jornalismo da época.


A organização jornalística foi um dos campos privilegiados de investigação para os pesquisadores da linha de estudos denominada de “Newsmaking” que, a partir dos anos 70, têm identificado mais sistematicamente as influências que as rotinas do trabalho jornalístico e os constrangimentos da estrutura organizacional de uma empresa têm causado sobre a produção da notícia. Eles têm buscado perceber como o ritmo produtivo imposto pelas modernas administrações normatizadas, particularmente o planejamento das ações mediante um critério de economia de tempo e de recursos, interfere na coleta, seleção e edição das informações pelos jornalistas. Os critérios de noticiabilidade, mesmo submetidos à lógica do processo de produção, tornam-se um desses fatores condicionantes do trabalho jornalístico. 


Um pequeno deslocamento de ênfase nas investigações sobre a noticiabilidade foi feito por autores que, em vez de priorizarem uma análise organizacional, centralizaram seus estudos sobre o trabalho cotidiano do jornalista, particularmente sobre como ele executa “o ato de selecionar”, seja no âmbito interno ou externo à organização. Um trabalho clássico é o de David White (1950) sobre o “gatekeeper” que “filtrava”, seletivamente, os eventos com maior noticiabilidade dentre aqueles de que tinha cotidianamente acesso. Outro é de Leo Rosten, que estudou a atuação de 127 jornalistas correspondentes de jornais norte-americanos em Washington e concluiu que toda a produção jornalística, seja o trabalho de coleta de informações nas ruas ou a edição do material nas redações, repousava sobre a idéia da “seleção” (1937, 255). O autor descreveu um conjunto de características que possibilitavam a certos eventos políticos tornassem-se noticiáveis, por exemplo: “alto grau de importância social ou histórica” do evento; a ênfase em “ações de personalidades e estereótipos”; e a primazia de situações de “conflitos”, particularmente com pessoas conhecidas.

Rosten percebia que, se havia uma “imitação” entre jornalistas nas formas de identificar as notícias, a sua concepção variava conforme as diferenças de perspectivas dos editores, as preferências e motivações dos diretores das empresas jornalísticas, as linhas editoriais dos jornais e o público das cidades onde circulavam, diferenças que o jornalista aprendia no dia-a-dia da profissão: “Por tentativa-e-erro o repórter aprende quais valores seu jornal estabelece em diferentes momentos”  (Rosten, 1937: 256).


Um autor indispensável nesta perspectiva de estudo do ‘ato de selecionar’ é Herbert Gans. Seu principal livro sobre jornalismo, Deciding What’s News, faz uma descrição minuciosa de quais os procedimentos e critérios o jornalista usa para selecionar pautas, fazer apurações, relatar esses conteúdos em formato noticioso e editá-lo. O autor considera que o jornalista ‘rotiniza’ suas tarefas (1979, 78), usando critérios padronizados de decisão (“considerations”, conforme o autor
), havendo uma forte influência exercida por fontes de informação. Interessa-nos discutir uma das preocupações de Gans: descobrir como o jornalista executa seus julgamentos sobre o que (e como) pode ser apurado na reportagem e editado em formatos próprios de cada veículo, usando, para isso, os critérios padronizados para decidir de forma mais rápida e simplificada. Embora padronizados, esses critérios são flexíveis (para adaptarem-se a uma diversidade de notícias) e relacionais (podendo ser comparados e combinados) (1979, 82-3). Em Gans, a notícia é um produto final desse processo de julgamentos sucessivos baseados em critérios padronizados de tomada de decisões – ou seja, os critérios de noticiabilidade estariam fundados nas regras, padrões, convenções e condicionantes da produção jornalística que “guiam” as decisões (1979, 82-3). 


Gans considera que a seleção das notícias é composta essencialmente de dois processos: por um lado, os jornalistas realizam “julgamentos de disponibilidade” (“availability judgements”) durante o processo de captação de informações que constituirão as notícias, havendo uma ascendência de atuação das fontes nesse processo. Por outro lado, os jornalistas desenvolvem também “julgamentos de adequabilidade” (“suitability judgements”) dos conteúdos às expectativas e preferências dos leitores. Os critérios padronizados de decisão facilitam e aceleram esses julgamentos. Gans os formulou baseando-se nos processos decisórios dos jornalistas. Ou seja, são recursos operativos de seleção e classificação dos eventos, que não contemplam uma análise substantiva das notícias, nem eventuais características intrínsecas ao evento noticioso anteriores à intervenção jornalística.

Neste caso, o objeto notícia que surge nos estudos de Gans não tem uma perspectiva definida, pois o autor não estabelece graus de relevância entre categorias que qualificam a noticiabilidade apresentadas por ele. Se, por um lado, estas categorias são ricas porque compõem um quadro descritivo diversificado da atividade jornalística, por outro estão apresentadas de forma assistemática, sem uma hierarquia nem uma atribuição clara do valor explicativo que possuem. Dessa forma, categorias analíticas inicialmente criticadas por ele, como a tecnologia e a economia (e as teorias que se baseiam nelas) (1979, 79) são posteriormente utilizadas pelo autor para compor seu quadro descritivo.


O que parece significativo na tradição norte-americana e européia de pesquisa é que os valores noticiosos são colocados em uma posição anterior e causal ao momento em que a produção jornalística ocorre, conforme Staab (1990: 427). No primeiro caso, seriam elementos que representariam um modo de reconhecimento da noticiabilidade dos eventos por parte dos jornalistas, cuja tarefa seria de identificar, capturar o fato por meio de técnicas próprias e o relatar num texto noticioso. No segundo caso, a própria atividade jornalística, organizada coletivamente em empresas, como que ‘moldaria’ um conjunto padrão de qualidades que permitiria à atividade desenvolver-se com a velocidade e a eficiência necessárias. Após ‘constituídos’ na instituição jornalística, esses valores assumiriam uma posição de anterioridade e causalidade, pois seriam guias para a produção. 


As abordagens construcionistas da notícia ampliam a descrição desses mecanismos que conduzem à formulação dos critérios de noticiabilidade. É mantida uma forte ênfase nos processos institucionais ligados à organização e ao relacionamento do jornalista com suas fontes de informação, ambos condicionando a definição do que é noticiável. Entretanto, há uma ampliação da rede de condicionantes: os processos sócio-histórico-culturais tornam-se peças-chaves neste argumento. A notícia será conformada como resultante das posições sociais predominantes dos indivíduos e grupos sociais envolvidos com a produção jornalística, e principalmente em conseqüência das concepções e valores culturais que eles partilham (como a ideologia) por pertencerem a uma comunidade (Tuchman, 1978).

Em outras palavras, as notícias são socialmente construídas, e os critérios de noticiabilidade são resultantes deste partilhamento e consenso de valores em uma comunidade. Por um lado, tanto a idéia de que a seleção de notícias estaria baseada em qualidades instrínsecas aos eventos quanto a potencial capacidade do jornalista de intervir na condução do seu trabalho perdem força para determinantes sócio-culturais – Stuart Hall cita as fontes de informação como ‘definidores primários’ dos eventos noticiosos, e os jornalistas, embora sejam dotados de uma autonomia relativa, atuariam secundariamente ao reproduzir o enquadramento inicial das fontes (1978, 59). Por outro lado, a notícia assume uma posição privilegiada na sociedade, pois seria uma condensação destas determinações em um produto sócio-cultural fundamental na construção de processos, relações e conteúdos sociais. Parece-nos que, na perspectiva construcionista, os valores noticiosos perdem força na produção jornalística, não sendo adequado atribuir-lhes uma posição de causalidade. Alguns estudos que têm reforçado o papel dos elementos sócio-culturais na produção noticiosa situam os valores noticiosos como conseqüências (e não causas) destas determinações.


Em outro aspecto, notamos a extensa predominância de metodologias qualitativas de pesquisa sobre a noticiabilidade, embora, até a década de 1960, estudos quantitativos ocorressem especialmente na linha norte-americana de pesquisas em comunicação (Tuchman, 1991). O crescimento da pesquisa qualitativa introduziu a observação participante como uma técnica mais usual nesses estudos, combinadas com entrevistas em profundidade, análise de conteúdo, pesquisas bibliográficas ou em documentos históricos. A partir da década de 1970 há o crescimento de metodologia e interpretação de dados em uma perspectiva etnometodológica, com um ‘mergulho’ no mundo social e cultural de trabalho do jornalista para captar vínculos entre a prática social, a estrutura institucional e a produção cultural (Schlesinger, 1980; Traquina, 2000). Outra metodologia interessante é a análise da notícia como texto, conforme vem sendo desenvolvida pela semiologia e análise de discurso a partir dos anos 80 (Van Dijk, 1996; Rodrigo Alsina, 1989).


3) Dimensões da noticiabilidade


Podemos partir, então, da crítica construcionista à idéia de autonomia tanto dos eventos quanto dos valores noticiosos em categorias cristalizadas e propor uma discussão sobre essas qualidades buscando estabelecer algumas relações que reorientam e rearticulam essas categorias. Experimentaremos tentar um avanço em relação à tendência comum de tipificar e classificar as qualidades mais recorrentes dos fenômenos noticiáveis e, se possível, atingir uma maior unidade na abordagem e no objeto analisado.


Um primeiro avanço seria compreender as categorias propostas nos estudos sobre a noticiabilidade como componentes de dimensões da experiência humana e, como tal, são construções sociais de modos de vivenciar esta experiência no cotidiano e na vida pública. O movimento teórico para esta mudança de status não é simples, já que os critérios de noticiabilidade têm sido predominantemente descritos como recursos operativos de reconhecimento e nomeação dos fenômenos por parte dos jornalistas para possibilitar a construção de seus relatos noticiosos e, num segundo momento, por parte da sociedade, que identifica estes relatos a partir de uma órbita de expectativas prévias que possui a respeito de quais conteúdos seriam aceitos como noticiosos.


Faremos, portanto, um exercício teórico procurando colocar algumas das principais qualidades da noticiabilidade em dimensões específicas, para nos auxiliar a visualizar sua complexidade social. Imaginaremos que algumas categorias oscilam entre dois pólos, como em uma dimensão dual. Em um dos pólos estaria uma qualidade extrema do fenômeno, cristalizada na forma de uma categoria ou critério de noticiabilidade usado para caracterizar publicamente a notícia; em outro, estaria a sua negação, a ausência desta qualidade e a conseqüente negação da noticiabilidade. Acreditamos que este procedimento facilita a visualização da complexidade da notícia como fenômeno social e das inúmeras relações que qualificam e dão sentido a ela. Vejamos como isso se processa com alguns exemplos:


a) Atualidade e distanciamento do tempo presente
A temporalidade jornalística tem aparecido com freqüência em estudos sobre a noticiabilidade como um critério que indica um fenômeno como noticiável por suas qualidades temporais. Algumas categorias, como ‘brevidade’, imediaticidade’, ‘periodicidade’, ‘novidade’, ‘instantaneidade’ e o próprio termo ‘atualidade’, são encontrados em obras de Groth (Belau, 1966), Park (1955), Roshco (1975), Tuchman (1978), Schudson (1986), Morató (1988), Gomis (1991) e Van Dijk (1996). A título ilustrativo, podemos analisar a noção de temporalidade jornalística em Robert Park, autor que ofereceu uma caracterização do potencial de noticiabilidade de um evento, embora pouco sistemática.

O sentido de temporalidade como um vínculo primordial oferecido pelo jornalismo  é uma das categorias fundamentais na concepção de notícia para Park. O tempo da notícia é o tempo presente. As notícias não estão primariamente relacionadas nem com o passado, nem com o futuro, mas apenas no presente (Park, 1955a: 78). E o que significa, para Park, “tempo presente”? Podemos interpretar que o presente é o tempo da ação, não só a ação embutida no acontecimento noticiado, mas da ação que possa ser gerada a partir do relato jornalístico. A presentificação da notícia estaria também na sua potencialidade de ser lembrada e repetida por leitores: citando Charles Dana, Park afirma que  “notícia é sempre (…) algo que fará as pessoas comentarem, mesmo que  não as faça agir” (1955a, 80).


Se, para o autor, o sentido de tempo presente é um elemento fundante da notícia, ao mesmo tempo essa formulação não está suficientemente constituída em termos teóricos. Park ofereceu interessantes ‘insights’ para delimitar a especifidade do jornalismo, trazendo o sentido de temporalidade como o centro de uma construção conceitual, mas faltou-lhe maior sistematicidade e acabamento teórico nos estudos, aspectos que, por sinal, são recorrentes na sua obra, mas particularmente percebidos nos estudos sobre jornalismo  (Kurtz, 1984).

As diferentes formas pelas quais a literatura em jornalismo trata a questão da temporalidade foram apresentadas em um artigo anterior (Franciscato, 2001). Resumidamente, podemos lembrar que a temporalidade jornalística refere-se a uma rede de elementos: a) um conteúdo que revela a temporalidade de uma ocorrência; b) um conteúdo que contribui para sedimentar a experiência da vida pública em um tempo e um espaço definidos, seja construindo sentidos de imediaticidade ou estabelecendo a agenda dos temas considerados relevantes à sociedade; c) uma temporalidade marcada pelo ritmo e velocidade da produção organizada industrialmente e pela periodicidade da circulação; d) uma temporalidade construída por relações discursivas e pelos ‘leitores’ no processo de recepção.

Interessa-nos aqui acentuar que o processo que marca a temporalidade do produto jornalístico não fica adequadamente definido com a utilização das categorias anteriormente citadas. Isto porque elas se situam num pólo extremo, o pólo em que se cristalizou um ideal jornalístico de ‘tempo real’ na produção noticiosa: a ‘imediaticidade’ ou ‘instantaneidade’ seriam a ausência de intervalo temporal entre o fenômeno e sua circulação social na forma de notícia. Uma conseqüência lógica seria que, quanto mais distante deste pólo do ‘imediato’, mais distante o fenômeno estaria de ser noticiável.

Entretanto, a dimensão temporal no jornalismo não opera com base numa determinação exclusiva do tempo cronológico. Diversas relações de temporalidade atuam simultaneamente dentro desta dualidade, em conexão com outras dimensões do objeto. Eventos ocorridos em diferentes tempos sociais, alguns há decadas passadas, podem compor as páginas de um mesmo jornal, desde que sua revelação tenha relevância social. O sentido de tempo presente produzido pelo jornalismo oscila por um número indefinível de relações entre fenômenos sociais, alguns não facilmente perceptíveis pelas técnicas jornalísticas. Assim, compreender a notícia em sua complexidade é perceber que os valores que orientam a identificação da noticiabilidade de um evento referem-se a dimensões da experiência social no cotidiano e na vida pública.


b) Continuidade e ruptura

Esta dimensão se refere principalmente ao movimento das coisas como expressão de permanência ou mudança no fluxo dos eventos. As notícias oscilam em um movimento pendular entre o pólo da continuidade e outro da ruptura (ou da mudança, num sentido menos extremo). Exemplo interessante desta ênfase na ruptura com o ‘novo’ que marca a noticiabilidade podemos encontrar na forma como Lippmann se refere à natureza da notícia: “A notícia não conta como a semente está germinando no solo, mas pode contar quando o primeiro broto surge à superfície”  (1922, 341).

Os critérios de noticiabilidade apenas superficialmente conseguem acompanhar esse movimento, utilizando categorias (como o inesperado e o imprevisível) que somente orientam para a seleção de situações pontuais e congeladas deste movimento. Este aspecto é abordado por Park, ao exemplificar algumas qualidades que um evento deve ter para se tornar notícia: “ser inusual para excitar, surpreender ou chocar seus leitores” (1955a, 80). Ser inusual ou inesperado remetem ao fato de que a vida cotidiana gira em torno de uma rotina previsível, mas uma quebra dessa rotina por meio de um fator ‘imprevisível’ ou ‘incidental’ gerará noticiabilidade. Na mesma direção, Bogart (1989, 230) identifica o “inesperado” como uma qualidade da notícia, tanto um recurso narrativo como um aspecto da vida cotidiana. 


Mesmo estas qualidades descrevem pouco sobre a natureza da notícia. As publicações e os programas jornalísticos estão repletos de situações construídas com base numa quase negação da ruptura, isto é, numa perspectiva de continuidade de eventos ou, ao menos, num sutil entrelaçamento entre ruptura e continuidade. Galtung and Ruge (1965), ao estudarem como os jornais da Noruega cobriam conflitos em países do “Terceiro Mundo”, descreveram uma tendência à permanência de um fato em uma cobertura jornalística mesmo após sua amplitude ter sido drasticamente reduzida (1965, 64-91).

Na cobertura política, as notícias são elaboradas principalmente para revelar pequenos movimentos ou alterações dentro de um processo contínuo normalmente de média ou longa duração. Ao construir a manchete “Base aliada precisa manter ‘espírito de coligação’, diz FHC” (Folha de S. Paulo, 14/01/2002), a Folha de S. Paulo orientou seu trabalho para relatar as ações e estratégias dentro de uma lenta construção de uma candidatura presidencial. Isto significa dizer que considerar como qualidade da notícia apenas o extremo da ‘ruptura’ é explicar pouco sobre a notícia. O pólo da continuidade também é fonte de noticiabilidade, se não na sua forma pura, ao menos combinada com a mudança e a transformação.


c) Normalidade e anormalidade

Esta dimensão segue um modo de operação que guarda semelhanças à polaridade continuidade-ruptura. A anormalidade seria uma forma de ruptura, mas particularmente referida a um ambiente de continuidade de hábitos e concepções em que predominamente operam marcos culturais, que forneceriam as regras de reconhecimento e nomeação dos padrões de normalidade de comportamentos, objetos, situações e, em contraste, do que é ‘anormal’. Isoladamente, estes marcos culturais não definem a noticiabilidade, mas organizam um campo interpretativo e expressivo com base nos quais as notícias adquirem sentidos tanto para o jornalista quanto para o seu público. 

Esta dualidade é profundamente transpassada por ordens culturais. Em um extremo estão aspectos comumente tipificados em critérios de noticiabilidade sugerindo uma situação de anormalidade: o extraordinário, o excessivo, o inédito, o absurdo ou a inversão em relação ao fluxo dos fatos considerados normais (Rodrigues, 1993: 28). Em outro extremo estaria a sua negação, o campo das coisas ordinárias ou com um padrão de presumida normalidade. 


Os estudos que seguem esta linha vão tratar o jornalismo predominantemente como um ato ritual dramático que retrata e confirma um certo modo de ver e vivenciar o mundo, oferecendo um sentido de comunhão, partilha, posse de ‘fé comum’, conforme influência de Durkheim (1965). Há uma ênfase nos aspectos expressivos que compõem o modo de relatar os eventos. O fato de notícias serem consideradas como um ato de contar ‘estórias’ abre um campo interpretativo que estimula a correspondência de um relato noticioso com determinadas formas narrativas mais facilmente assimiláveis pelo público e codificáveis como texto noticioso (Bird e Dardene: 1993, 268-9; Schudson, 1995). Esta perspectiva auxilia a fundamentar a identificação de valores noticiosos como personificação, dramatização e simplificação narrativa.


Tais contribuições, no entanto, acabam reduzindo o fenômeno jornalismo a uma construção cultural cujas qualidades são semelhantes a outros produtos culturais, como as obras ficcionais, conforme analisa o próprio Carey: “Sob a visão ritual (da comunicação), notícia não é informação, mas drama. Ela não descreve o mundo mas retrata uma arena de dramáticas forças e ação” (Carey, 1989: 21). Os valores noticiosos formulados nesta perspectiva estão presos à limitação do modelo, apesar de ele oferecer modos mais ricos de leitura do objeto notícia dentro da polaridade normalidade-anormalidade do evento.


d) Importância e interesse


Uma outra dimensão dual bastante recorrente é a polaridade entre a qualidade de “importância” de uma notícia e a qualidade de ser uma notícia “interessante”. Esta tensão significativa está presente em um grande número de estudos sobre noticiabilidade, representando um uso freqüente no cotidiano da prática jornalística. No primeiro caso, “importância” é principalmente referida aos complexos processos de organização e gestão social, os quais um indivíduo deve conhecer para conduzir sua vida, tanto a privada quanto a pública; ou então tem sido referida aos grandes acidentes e tragédias que envolveriam a atenção de uma grande coletividade. Podemos ver essa abordagem na forma como Gans atribui ao termo um sentido de conteúdo “necessário” e “obrigatório” ao indivíduo (1979, 146-153), o que, para o jornalista, pode estar fundado em códigos normativos de atuação.

No segundo caso, o uso da expressão “notícia interessante” pela literatura e pelo meio profissional tem servido para nomear um campo de eventos ligados a um prazer de ‘fruição’ da vida pública e privada, sendo-lhe atribuído um sentido leve, quase lúdico. Gans lista algumas características das notícias interessantes: referem-se a pessoas agindo ou envolvidas em situações inusuais; inversão de papéis, seja com aspecto humorístico (estórias do tipo “o homem morde o cachorro”) ou com mudanças profundas de comportamento (criminosos perigosos realizando ações comunitárias); e relatos de pessoas comuns que passam por experiências difíceis (uma doença granve ou um ato heróico), produzindo piedade, simpatia ou admiração no público, entre outros.

Esta dualidade está também presente nas análises de Park, mas em uma tentativa de traçar algumas relações fundamentais que caracterizariam a natureza da notícia. Park situa a noção de importância como uma das categorias distintivas e determinantes da natureza da notícia, mas ela só adquiriria sentido situada num tempo e num espaço específicos, relacionada a um mundo e a um público concretos (1955b, 110). Tempo e espaço são, para Park, dimensões da experiência humana que compõem a “essência da notícia” (1955b, 109). As notícias só podem ser adequadamente compreendidas se forem localizadas em seu contexto sócio-histórico. Os eventos, diz Park, são invariavelmente fixos no tempo e no espaço, são únicos (1955a, 77).


O problema em Park é que o autor não avançou mais na construção de uma compreensão da notícia a partir das categorias de tempo e espaço como dimensões da experiência humana. Faltou-lhe maior sistematicidade na análise. E isto prejudicou sua elaboração conceitual. Mesmo sua distinção entre importância e interesse é frágil. O autor diferencia importância de ficção porque a primeira operaria como “eventos em um mundo real”, e a segunda, com “incidentes em um mundo ideal além do tempo e espaço” (1955b, 110). Ou seja, interesse na notícia se origina de referenciais ficcionais, a partir de construções narrativas ou anedóticas. Park está, na verdade, tentando localizar um tipo específico de notícia, as “estórias de interesse humano” dentro da divisão tradicional entre “news story” e “fiction story”, baseando-se no estudo de Hughes (1940). 


Entretanto, Park descuida ao supervalorizar o fator “interesse humano” como componente da natureza da notícia e projetar sua influência nas transformações futuras do jornalismo: “É na estória de interesse humano que a distinção entre estória noticiosa e ficcional tende a desaparecer” (1955, 113). Parece-nos que a ausência, à época, de sólidos quadros de referência para estudar o jornalismo não permitiu ao autor uma adequada percepção de fatores sócio-históricos que fundam esse fenômeno e das formas como esses fatores alcançam especificidade na atividade jornalística.


e) Proximidade e distância

O lugar em que um jornal circula orienta a definição e adoção de valores noticiosos. O espaço constitui um ambiente de relações, particularmente relações sociais e culturais que constroem as referências de localização do indivíduo numa situação concreta. Como valor noticioso, a proximidade não é meramente espacial, mas se desdobra em uma teia de relações e ações práticas e significativas para um público. Galtung e Ruge (1965) falam de “proximidade cultural” como recurso que orienta a seleção de conteúdos e a exclusão de outros. Hallin lembra que os jornalistas não somente nos contam onde um evento particular ocorre, mas também nos contam onde nós estamos (1986, 110). Os próprios limites espaciais de circulação do jornal são demarcadores de um tamanho potencial de público a ser atingido. 


Por exemplo, as mudanças climáticas de uma localidade afetam diversas situações: circulação física das pessoas, eventos planejados ao ar livre, alteração na execução de serviços etc. Portanto, mesmo que o clima não tenha uma mudança em seu estado capaz de gerar noticiabilidade, sua proximidade espacial orienta a produção de um relato noticioso sobre o tempo que será vivenciado por cada indivíduo nas horas seguintes. Portanto, a regra anedótica citada por Ginneken ilustrando o uso prático do critério proximidade pelos jornalistas ao selecionarem mortes trágicas –  “Dez mil mortes em outro continente são iguais a mil mortes em outro país, que são iguais a cem mortes em um local distante, que são iguais a dez mortes no centro da Capital, que são iguais à morte de uma celebridade” (1998, 23-4) – revela apenas um extremo caricatural de uma prática jornalística que se orienta pelo pólo da proximidade, mas contém uma dimensão espacial complexa com inúmeras possibilidades de relações que qualificam e dão substância a ela, até se esgotar no pólo do distanciamento.

A própria ‘regra’ citada por Ginneken contém, implicitamente, esta percepção da complexidade do fenômeno noticioso: ao colocar a morte de uma ‘celebridade’ em uma situação de igualdade com outras centenas ou milhares de mortes, o exemplo considera que a proximidade espacial é muito dependente desta rede de relações simbólicas, sociais e estruturais envolvendo indivíduos e instituições que caracterizam a notícia.


4) O papel do jornalista na atribuição da noticiabilidade


As dimensões apresentadas acima, constituídas na forma de dualidades interpretativas de eventos potencialmente noticiáveis, revelam um modo mais rico e complexo de entender e situar a própria notícia enquanto fenômeno social. Aceitamos sem maiores problemas o papel operativo que os critérios de noticiabilidade desempenham no dia-a-dia da atividade jornalística, mas consideramos que compete à teoria executar uma reflexão que torne este recurso prático mais denso e compreensivo e que, eventualmente, possa ser útil no aprimoramento da atividade. Entretanto, a maior parte dos estudos tem tido uma capacidade analítica limitada, restringindo-se a sugerir algumas qualidades mais perceptíveis e passíveis de certa classificação. Estes estudos facilitam uma caracterização da notícia, mas são incapazes de realmente defini-la como um um objeto sócio-histórico-cultural, vinculada a modos sociais de experimentar, delimitar, reconhecer, definir e nomear as coisas do mundo.

Entendemos ter oferecido uma melhor sistematização teórica desses critérios ao percebê-los em níveis ou dimensões que ampliam e articulam as possibilidades de definição da notícia. Mas acreditamos que ainda permanece pouco claro o papel que o próprio jornalista desempenha nesse processo. A abordagem desenvolvida pelas pesquisas que analisam o ‘ato de selecionar’ não acrescentam muito: parece-nos ser adequada a crítica de Staab (1990, 427) de que estes estudos acabam trabalhando com um modelo explicativo em que os valores noticiosos exercem uma atuação causal sobre os jornalistas, os quais operariam esses critérios quase que de forma imediata, não-reflexiva, “by a kind of instinct”, conforme Park (1955b, 110).

Como forma de propor um modelo que suplementasse o causal, Staab descreve um modelo funcional de perspectiva individual. A base deste modelo seria o ato intencional do jornalista ao buscar certos fins que são definidos de forma relativamente individual, executando uma decisão de caráter instrumental a partir de certas peculiaridades do evento (1990, 428-36). Mesmo assim, o autor não consegue demonstrar que esta mudança de perspectiva possa alterar substancialmente a questão em termos teóricos e metodológicos.


 Parece-nos uma contribuição sensata sugerir que a notícia possa ser entendida como um momento de atuação do jornalista na produção de uma singular combinação de qualidades de um fenômeno em um tempo e espaço concretos. Embora não estejamos trabalhando com o esquema teórico singularidade-particularidade-universalidade aplicado por Genro Filho (1987) ao jornalismo, consideramos que o autor faz, com propriedade, um deslocamento do termo em relação ao seu uso como valor noticioso semelhante a ‘ineditismo’. Em Genro Filho, a noção de singularidade está vinculada a uma característica essencial da notícia: o jornalismo produziria um recorte factual de um instante singular no movimento das coisas do mundo, cujas dimensões da particularidade e universalidade estariam imbricadas nele, embora os jornalistas, imersos no senso comum dominante na sociedade, não percebessem os condicionantes (como a ideologia) que orientam para uma forma específica de recorte.


Adotamos o termo ‘singularidade’ para referir-nos à unicidade do instante que existe no ato da convergência de decisões resultante de uma intencionalidade do produtor (individual, coletivo ou institucional) ao optar por basear-se em determinados valores, utilizar determinados recursos materiais e tecnológicos e responder a determinadas pressões e expectativas. A singularidade representaria esse momento do recorte, independente de qualidades contingentes que a notícia viesse a assumir. Ao sugerirmos cinco dimensões em que as qualidades das notícias mais predominantemente se situam, queremos indicar que um modo mais rico de tratar os critérios de noticiabilidade seria considerar possibilidades de novos estudos dos  processos que levam um jornalista a estabelecer uma relação e um ponto de um equilíbrio singular entre várias possibilidades, aspectos e condicionantes que comparecem na cristalização de cada notícia.

Esta discussão sobre a capacidade de intervenção do jornalista na sua atividade deve considerar também que a produção jornalística é resultante de uma dinâmica entre pelo menos três processos sócio-históricos: institucionalização, profissionalização e criação de vínculos com o público. A institucionalização transformou o sujeito individual em coletivo e organizacional, tanto no regramento das tarefas quanto na sua intervenção social, o que faz da ‘organização’ um fator de influência crescente no jornalismo (Schudson, 2000: 175). A profissionalização funcionou tanto como um modo de proteção da categoria frente a proprietários das empresas e demais atores sociais quanto de afirmação de valores próprios da atividade jornalística, entre estes o dever de servir ao público (Hallin, 1996: 245), o que, para Curran (1996, 99-100), foi uma tentativa de reconciliar as falhas do mercado com a tradicional concepção do papel democrático da mídia, resultando apenas parcialmente eficaz, devido às ambigüidades no próprio “código do profissionalismo”. Autores como Hallin consideram que a “cultura do profissionalismo está claramente em declínio” (1996:  244).

Os vínculos que o jornalista estabelece com o público são mais complexos e ainda não suficientemente diagnosticados, apesar de esforços como o empreendido por Bogart (1989). Num primeiro momento, há uma situação de ‘diálogo’ em que um público manifesta expectativas, necessidades e interesses em relação ao conteúdo jornalístico. O jornalista busca captá-los, re-elaborá-los na forma de um produto noticioso e mesmo interferir neles ao propor conteúdos que se baseiam em valores dos próprios jornalistas sobre a profissão e a sociedade. Em seguida, a notícia, ao ser veiculada, torna-se ‘documento público’, cujo conteúdo é (re-)apropriado e utilizado pela sociedade.


Portanto, a formulação de um modelo explicativo que acentue o papel de atuação do jornalista, particularmente na forma como ele opera os critérios de noticiabilidade, precisa dar conta destes três processos por meio dos quais o jornalismo se constituiu nas sociedades contemporâneas. E, particularmente, considerar que a dimensão da subjetividade do jornalista remete ao estudo de aspectos complexos do indivíduo, como a emotividade e a criatividade.

Considerações finais

A pergunta inicial sobre o que é notícia talvez não deva ser respondida com um conceito apenas. Isto porque a variabilidade do objeto existe, e os esforços conceituais empreendidos mostraram-se, até agora, teórica e metodologicamente insuficientes. Consideramos que as discussões desenvolvidas acima oferecem uma forma mais densa e articulada de compreender a noticiabilidade, ao mesmo tempo em que admite uma variabilidade própria ao objeto. Se, por um lado, fazemos a crítica dos critérios de noticiabilidade pelas insuficiências que produzem ao tipificarem as notícias em determinadas qualidades mais recorrentes, por outro lado, não estamos defendendo o simples rompimento destes modelos de abordagem e o ingresso em uma etapa de ausência de referenciais de reconhecimento dos eventos, mesmo que operativos.

Nossa crítica aos modelos apresentados não tem a pretensão de defender que a notícia seja considerada uma categoria tão complexa que se torne arbitrária, cuja tipificação seria um ato de empobrecimento do objeto. Não podemos negar que tipificar é um recurso bastante usual e funcional no cotidiano profissional. Questionamos, no entanto, a incapacidade de grande parte dos estudos de ir além dessas regras práticas precárias e de não usar a densidade conceitual presente em tradições das ciências humanas para produzir uma teoria que estabeleça uma abordagem mediadora entre as grandes tradições e os saberes da prática.

Parece-nos que o roteiro de questões apresentados por Joachim Staab delineia melhor os problemas a serem tratados e superados para chegarmos a uma mais precisa compreensão sobre a notícia. Staab aponta quatro problemas teóricos e metodológicos referentes aos estudos dos critérios de noticiabilidade (1990, 438-9): 1) Qual é o status da concepção de valores noticiosos; 2) Como definir um evento noticioso; 3) Os valores noticiosos até agora propostos pela literatura têm uma validade limitada; 4) Os modelos de estudo dos critérios de noticiabilidade têm apresentado resultados que não alcançam um grau de universalidade.

O próprio autor não consegue apresentar uma resposta eficiente a esses problemas. Mesmo porque são questões interligadas, possuindo duas referências. Uma é em relação às próprias características do objeto: se ele é passível de ter suas qualidades ou processos generalizados em categorias e leis, ou se sua dinâmica e diversidade inevitavelmente o tornam inadequados a essa proposta. Outra refere-se à capacidade teórico-metodológica dos estudos em descreverem e interpretarem com razoável precisão o seu objeto.

Como um fenômeno social, é importante questionarmos a natureza da notícia e, ao mesmo tempo, como ela opera socialmente: por que recorremos cotidianamente a ela para sabermos sobre o movimento das coisas do mundo; que conseqüência sua circulação produz sobre os processos sociais cotidianos. Na questão metodológica, há uma necessidade de construção de diálogos entre modelos explicativos que estudam não somente os valores noticiosos, mas também outros aspectos do jornalismo, como os mecanismos de seleção, as relações textuais e significativas presentes no conteúdo jornalístico, o seu papel institucional na sociedade e a articulação de sua prática com princípios normativos. Assim, poderemos caminhar em direção a uma maior e mais produtiva convergência na abordagem do objeto.
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� As expressões ‘critérios de noticiabilidade’, ‘valores noticiosos’, ‘valor-notícia’ (“news-value”), ‘julgamento noticioso’ (“news judgement”) ou ‘fatores noticiosos’ (“news factors”) têm sido usadas pela literatura quase como sinônimos. A intenção principal é descrever algumas qualidades recorrentes das notícias, na forma como estão expressas nos produtos jornalísticos e são cotidianamente confirmadas na observação dos modos como os jornalistas selecionam as notícias. Quando oportuno, comentaremos algumas diferenças que estas expressões poderiam trazer, embora, de modo geral, iremos usá-las como sinônimos neste texto.








� Todas as citações cujas referências bibliográficas estão em inglês foram traduzidas pelo autor deste paper, apenas com o objetivo de facilitar a sua leitura, embora a tradução tenha sido feita sem um rigor terminológico necessário e, portanto, podendo conter imprecisões.


� “I suppose the considerations could be called decision-making criteria, but that term is too formal. The same shortcoming applies to ‘policy guidelines’ and ‘rules’. ‘Conventions’ is more informal, but the term connotes arbitrariness, whereas the unwritten rules of journalism are (…) hardly arbitrary” (Gans, 1979: 83).
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